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Resumo: O Pisa é um indicador de desempenho da educação básica internacional 
que o aprendizado de alunos de vários países. O Ideb é um indicador de desempenho 
escolar nacional, aplicado pelo INEP. Por meio do Ideb é possível mensurar se as 
metas do Plano Nacional de Educação (PNE) estão sendo alcançadas, pois seus 
resultados servem como base para o planejamento e projeção de novas metas. O 
objetivo deste estudo foi confrontar as metas projetadas pelo PNE com os resultados 
do Pisa e do Ideb, com o propósito de entender a situação atual em que se encontra 
a educação básica no Brasil. O estudo utilizou como metodologia a pesquisa 
bibliográfica e documental e análise descritiva dos dados. Inicialmente, o estudo 
abordou as características do Brasil que influenciam na educação, como, fatores 
históricos, tamanho da população, taxa de analfabetismo, economia e desigualdade 
na distribuição de renda. O período de análise compreendeu os resultados do Ideb de 
2007 a 2017 e os resultados do Pisa 2015 e 2018. O estudo revelou que o Brasil 
obteve avanço na universalização do ensino e resultados positivos na educação 
infantil. Porém, os anos finais do ensino fundamental e ensino médio têm apresentado 
baixos índices educacionais no Pisa e Ideb e não alcançaram as metas projetadas. O 
PNE tem o desafio de elaborar ações que promovam uma educação inclusiva e com 
equidade, considerando as desigualdades no ensino, que são históricas no país. 
 
Palavras-chave: Ensino. Aprendizagem. Desempenho da Educação. Educação 
Básica. 

Abstract: Pisa is a performance indicator of international basic education that the 
learning of students from several countries. Ideb is a national school performance 
indicator, applied by INEP. Through Ideb, it is possible to measure whether the goals 
of the National Education Plan (PNE) are being achieved, as their results serve as a 
basis for planning and projecting new goals. The aim of this study was to compare the 
goals projected by the PNE with the results of Pisa and Ideb, with the purpose of 
understanding the current situation in which basic education is found in Brazil. The 
study used bibliographic and documentary research and descriptive data analysis as 
methodology. Initially, the study addressed the characteristics of Brazil that influence 
education, such as historical factors, population size, illiteracy rate, economy and 
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inequality in income distribution. The analysis period included the results of the Ideb 
from 2007 to 2017 and the results of the Pisa 2015 and 2018. The study revealed that 
Brazil has made progress in the universalization of teaching and positive results in 
early childhood education. However, the final years of primary and secondary 
education have shown low educational levels in Pisa and Ideb and have not achieved 
the projected goals. The PNE has the challenge of developing actions that promote an 
inclusive and equitable education, considering the inequalities in education, which are 
historical in the country. 
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1 INTRODUÇÃO   

 

A elaboração deste estudo foi inspirada na agenda 2030. Ela é um guia com 

objetivos e metas e seu intuito é incentivar o desenvolvimento sustentável como 

caminho para melhorar a qualidade de vida em todas as esferas da sociedade. A 

iniciativa dessa agenda global e seus preceitos para a educação inclusiva 

impulsionam os países a desenvolverem melhores políticas no âmbito educacional, 

podendo aprimorar a qualidade do ensino por todo o mundo, e, nesse cenário, 

destaca-se o papel fundamental dos educadores como agentes para a promoção de 

uma educação libertadora (AKKARI, 2017). 

As desigualdades no ensino são históricas e marcam a trajetória da educação 

brasileira, com reflexos no desenvolvimento de políticas públicas e sua equidade. 

Segundo o Ministério da Educação (MEC), esse motivo constitui-se como um dos 

maiores desafios ao elaborar as metas para o Plano Nacional de Educação (PNE). 

Esse plano define o caminho a ser seguido para atingir os objetivos da agenda 2030 

e melhorar a qualidade da educação, assim explica o Relatório Técnico do IDEB 

(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA, [2017]). 

Na perspectiva de avaliar a qualidade do ensino e medir a aprendizagem dos 

alunos em competências e habilidades essenciais, como português e matemática, 

utilizam-se como ferramentas, os indicadores de desempenho da educação básica, 

como o PISA (indicador internacional) e IDEB (indicador nacional), conforme disposto 

na Lei n° 13.005 (BRASIL, 2014a). O Programa Internacional de Avaliação de Alunos 

(PISA) produz indicadores da qualidade do ensino, por meio de testes cognitivos, e 

compara sistemas educacionais diversos. O exame é realizado a cada três anos por 

vários países (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, 2018). O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

busca medir a qualidade do ensino nacional e serve para traçar novas metas para as 

escolas a fim de se equiparar com as médias de países desenvolvidos (BRASIL, 

2019). 

Porém, os resultados do PISA no ano de 2015 e 2018 revelam que os alunos 

brasileiros vêm apresentando queda no desempenho das competências avaliadas, 

conforme resultados divulgados pelo MEC. Foi constatado que muitos alunos chegam 

ao final da educação básica sem dominar suficientemente as habilidades ligadas ao 
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português, matemática e ciências, sendo estas essenciais para que o indivíduo possa 

exercer a plena cidadania (BRASIL, 2019). 

Nesse contexto, o presente estudo busca entender a situação atual do Brasil 

referente à qualidade de ensino ofertada na educação básica, utilizando como 

subsídio para a pesquisa os resultados dos indicadores de desempenho e 

aprendizagem, apresentados nas últimas edições do PISA no ano de 2015 e 2018 e 

os resultados de 2007 a 2017 do IDEB. O objetivo da pesquisa é confrontar as metas 

projetadas do PNE, conforme a Lei n° 13.005/2014 (BRASIL, 2014a), com os 

resultados dos indicadores de desempenho internacional, PISA, e nacional, IDEB. 

O relatório econômico da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (2018) ressalta que o Brasil está entre os países com maior taxa de 

desigualdade social e distribuição de renda do mundo. Moraes (2017) enfatiza que a 

desigualdade social e a miséria são fatores que dificultam a obtenção de um melhor 

resultado educacional nos exames do PISA. 

A metodologia utilizada neste estudo tem caráter bibliográfico e documental, 

partindo de fontes secundárias, de cunho bibliográfico, disponibilizadas por sites 

oficiais, como o MEC, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), PNE e projetos de leis 

online. A apuração de resultados foi embasada em dados disponíveis pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), além de 

artigos publicados voltados para os indicadores de desempenho da educação básica.  

 

2 FATORES QUE INFLUENCIAM A EDUCAÇÃO 

 

O estudo se inicia com abordagem de características peculiares do Brasil, 

que, de uma forma ou outra, podem ser apontadas como elementos importantes para 

a construção da trajetória e situação atual da educação. Fatores como diversidade 

étnica, aspectos históricos, desigualdade social, economia, população, analfabetismo 

e distribuição de renda estão presentes nos problemas cotidianos e interferem no 

ensino e aprendizagem ao analisar a conjuntura da educação no país (PREVITALLI; 

VIEIRA, 2017). 

O Ministério da Educação tem o desafio de promover e fiscalizar o ensino de 

qualidade para toda a população brasileira. O estudo também é baseado na 

população e na taxa de analfabetismo. Embasado em dados do IBGE (2019b), o Brasil 
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é considerado um grande país territorialmente, com 8.515.767,049 km², e uma 

população estimada em 211,7 milhões de habitantes. O faturamento médio do PIB em 

2018 foi de 6,8 trilhões, e a renda per capita por pessoa de R$ 1.373,00 no mesmo 

ano. O MEC registrou em 2019, cerca de 43,3 milhões de estudantes matriculados na 

educação básica. Estão inseridas nesse número a educação infantil, o ensino 

fundamental e médio, conforme dados do Ministério da Educação (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 

2019a). 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

Contínua realizado pelo IBGE ([2019a]), é tido como analfabeto, quem não sabe 

escrever, e nem ler um bilhete simples. Sendo assim, em 2018 o Brasil registrou uma 

taxa de 11,3 milhões de analfabetos, e desse número, os piores índices estão 

concentrados no estado do Alagoas (17,2%), Piauí (16,6%) e Paraíba (16,6%). Os 

melhores índices em relação à alfabetização encontram-se nos estados: Rio de 

Janeiro (2,4%), Santa Catarina (2,5%) e São Paulo (2,6%). Ainda nesse contexto, as 

pessoas acima de 25 anos que conseguiram terminar a educação básica, somavam 

47,4% em 2018, observe que metade da população considerada adulta não 

conseguiram obter um diploma em tempo hábil (IBGE, 2019b). 

 

2.1 Aspectos históricos e seus reflexos na educação contemporânea 

 

A origem dos costumes herdados pelo povo brasileiro, além da cultura 

portuguesa, tem grande influência dos nativos indígenas, italianos, alemães, e do 

povo africano. Em 1822, o Brasil se tornou um país livre e, pela primeira vez, se 

constituiu uma “cidadania brasileira” fundamentada na monarquia constitucional de 

base liberal daquela época, que considerava “todos os homens cidadãos livres e 

iguais” (MATTOS, 2004, p. 7). 

 Brandão (2007) afirma que a educação de qualidade ao longo da história 

nunca foi um direito de todos, e sim privilégio das elites, constituindo-se um abismo 

entre o ensino ministrado nas redes particulares e o ensino ofertado na rede pública. 

Freire (2014) salienta que a educação brasileira enfrentou muitos obstáculos durante 

sua trajetória, e, por um longo período, o domínio das elites sobre o governo e seus 

interesses pessoais, tardaram a criação de políticas eficazes para desenvolvimento 

da educação como um direito comum. Para esse autor, a educação não deve somente 
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superar o analfabetismo, e sim, estimular o pensamento crítico individual, para 

formação de um cidadão consciente de seu papel, deveres e direitos dentro da 

sociedade. 

Outro aspecto peculiar da educação brasileira é a multiculturalidade presente 

no sistema educacional, derivado da imigração de diferentes povos que vieram para 

trabalhar neste território, formando uma diversidade cultural e étnica histórica. 

Pensando nessa particularidade, as políticas educacionais contemporâneas buscam 

respeitar e valorizar a pluralidade cultural e social para uma educação igualitária 

(PREVITALLI; VIEIRA, 2017). Como exemplo, o Plano Nacional de Educação (PNE) 

vigente até 2024, que estabelece as metas a serem alcançadas pela educação básica. 

Nessa condição, a meta que busca equidade é a Meta 8 (BRASIL, 2014a, p.11). 

 
Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte 
e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste plano, para as populações do campo, da região 
de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais 
pobres e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados 
à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (BRASIL, 
2014a, p. 11). 

 
Mattos (2004) ressalta que o fato histórico de os colonizadores portugueses 

exportarem mão de obra escrava vinda da África, durante o período colonial, 

caracterizou uma desvalorização e preconceito ao povo afrodescendente. A 

escravidão do século XVI atrelada ao poder das elites sobre o governo em busca de 

seus interesses pessoais podem ser apontados como uma das principais razões dos 

altos índices de desigualdade social e de oportunidades no Brasil, sendo refletidas até 

os dias atuais. 

 

2.2 Economia e investimento na educação 

 

O Relatório econômico da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (2018) enfatiza que a economia brasileira teve um 

crescimento considerável nos últimos anos, apesar do desafio constante de controle 

da inflação, dívida externa e desvalorização do real diante das moedas estrangeiras. 

Isso sem contar as crises políticas que geram incerteza diante de investidores 

internacionais. Outro desafio é manter o crescimento inclusivo e a distribuição de 

renda, de maneira a diminuir a pobreza.  
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O Brasil investiu na educação como um todo 6,2% do PIB de 2015 a 2018. 

Considera-se um alto investimento quando comparado aos países membros da 

OCDE, que em média investiram 5,5% do PIB na educação. “[...] o problema no Brasil, 

de acordo com o relatório, não está no volume dos gastos, mas na necessidade de 

aprimoramento de políticas e processos educacionais” (OLIVEIRA, 2018). 

Todavia, outros fatores além dos incentivos financeiros, interferem 

diretamente no desenvolvimento da educação, como: falta de incentivo e 

acompanhamento familiar na educação dos filhos, fome e miséria, desmotivação dos 

docentes, dentre outras razões (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2018). 

A desigualdade social e a miséria afetam diretamente o desenvolvimento da 

educação no Brasil, em razão de questões que vão além dos métodos de ensino. Para 

Medeiros e Oliveira (2014, p. 562), “a redução dessas desigualdades regionais é meta 

de várias iniciativas políticas”, como, por exemplo, o PNE. 

Menezes Filho e Oliveira (2014, p. 2), ao pesquisar o período de 2001 a 2009, 

observou que “a educação contribuiu com cerca de 40% e 25% para as quedas dos 

índices de Gini”. Essa análise é mais uma confirmação da importância da educação 

para formação de indivíduos preparados para enfrentar as condições adversas da 

desigualdade social e de oportunidades. 

 

3 O COMPROMISSO DO BRASIL COM A AGENDA 2030 PARA A EDUCAÇÃO 
GLOBAL 

 

A Agenda 2030 foi criada pela ONU em 2015 e tem vigência até 2030, com o 

objetivo de promover o desenvolvimento sustentável, considerando as diversas 

esferas que influenciam o homem e a sociedade. Para atingir tal propósito, foram 

criados 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável chamados de ODS e 169 metas. 

Com foco na educação, o presente estudo toma como referência a ODS de n° 4 da 

agenda 2030 - “assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (ONU, 2015, 

p. 18). 

O pacto global das Nações Unidas para garantir a educação inclusiva e de 

qualidade a todos, inspirou a reformulação do PNE no Brasil. Todavia, os 

investimentos governamentais na educação permanecem enfrentando obstáculos. 
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Um exemplo disto é a aprovação da emenda constitucional (EC) n° 95/2016, criada 

pelo governo Michel Temer, que limita os investimentos para as áreas sociais até 

2036. Diante desse cenário, a educação brasileira fica em desvantagem para atingir 

os objetivos propostos pela Agenda 2030 e cumprir as metas do PNE (OGIBA, 2018). 

 

4 PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (PNE) 2014- 2024 

 

O atual Plano Nacional de Educação foi instituído através da Lei n° 13.005, 

de 25 junho de 2014, e tem vigência de 10 anos. Esse plano tem a finalidade de 

nortear os rumos da educação brasileira e está atrelado ao BNCC (Banco Nacional 

Comum Curricular), que define as competências e habilidades essenciais à educação 

básica para o currículo escolar, e, juntos, objetivam a melhoria da qualidade 

educacional oferecida em todo território nacional (BRASIL, [2014b]). 

Analisando o contexto atual do sistema educacional brasileiro, nota-se que o 

MEC, por meio do PNE, traçou metas nacionais, estaduais e municipais para todos os 

níveis (desde a educação infantil até o ensino superior) da educação, sendo seu 

objetivo que os alunos da educação básica, alcancem nota 6,0 em proficiência até 

2022, conforme a Lei n° 13.005/2014 (BRASIL, [2014b]).  

Segundo o MEC, a elaboração das diretrizes e metas para o PNE caracteriza 

um desafio, levando em consideração as desigualdades históricas existentes no 

Brasil. Desse modo, o foco está em garantir uma educação inclusiva, diminuindo as 

desigualdades no ensino por região, garantindo a formação para o trabalho e o 

exercício da cidadania, o respeito à diversidade cultural, a sustentabilidade 

socioambiental, e “a valorização dos profissionais que atuam na educação de milhares 

de pessoas todos os dias” (BRASIL, [2014b], p. 9). 

No intuito de acompanhar se as metas estão sendo cumpridas, o art. 5° da Lei 

n° 13.005, estabelece que o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP) fica responsável por monitorar, juntamente com o MEC, o 

aprendizado nas escolas em todo o território nacional, e tornar público os resultados 

a cada dois anos (BRASIL, 2014a). O resultado é apurado pelo indicador de 

desempenho de aprendizagem denominado de Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB).  
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4.1 Metas do Plano Nacional de Educação vigente para o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica e Programa de Avaliação Internacional 
de Alunos 

 

Das metas propostas pelo PNE, o foco para o presente estudo é a meta 7. 

Sua proposta é melhorar a qualidade do ensino em todas as etapas da educação, 

considerando o aprendizado e mantendo o fluxo escolar adequado. Para alcançar tal 

propósito, o PNE projetou metas a serem alcançadas pelo IDEB e PISA, conforme o 

Quadro 1. 

 
Quadro 1 - Metas nacionais projetadas pelo Plano Nacional de Educação para o 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino 
fundamental 5,2 5,5 5,7 6 

Anos finais do Ensino 
fundamental 4,7 5 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5 5,2 
Fonte: Lei nº 13.005 (BRASIL, 2014a). 

 

O Indicador de desempenho de aprendizagem IDEB revela o nível de 

aprendizagem dos alunos e utiliza a prova Brasil para identificar o domínio dos alunos 

nas disciplinas de português e matemática, sendo multiplicado pelo fluxo escolar 

(aprovações, reprovações e abandono). O Inep apura os resultados por rede (pública, 

privada, federal, estadual, municipal e particular), é separado também por etapa do 

ensino (anos iniciais, anos finais e ensino médio), percorrendo todos os municípios 

brasileiros. Dessa forma, apuram-se as médias por unidade federativa e, juntas, 

formam a média nacional (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2018). 

Para Horta Neto, Junqueira e Oliveira (2016) as metas projetadas por escola 

pelo PNE acabam por gerar competição entre instituições e rede de ensino, do mesmo 

município. O que deveria acontecer é a colaboração entre escolas, no intuito de sanar 

as dificuldades apresentadas no ensino e aprendizagem. O IDEB deve ser utilizado 

como suporte para gestão escolar e planejamento do ano letivo ao elaborar o Projeto 

Político Pedagógico (PPP), pois esse indicador mostra onde a escola deve melhorar. 
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Quadro 2 - Metas nacionais projetadas pelo Plano Nacional de Educação para o 
Programa de Avaliação Internacional de Alunos 

 

PISA 2015 2018 2021 

Média dos resultados em matemática, 
leitura e ciências 438 455 473 

Fonte: Lei nº 13.005 (BRASIL, 2014a). 

 

O Quadro 2 expõe a meta 7.11 da Lei n° 13.005 (BRASIL, 2014a) “melhorar 

o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no 

Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, tomado como instrumento 

externo de referência, internacionalmente reconhecido”. 

 

5 INDICADOR NACIONAL DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA: IDEB 

 

 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), criado em 2007, 

é um importante indicador de desempenho da educação básica no Brasil. Seus 

resultados são divulgados a cada 2 anos e ele é utilizado pelo Inep para medir o 

aprendizado dos alunos nas três etapas de ensino. São elas: anos iniciais e finais do 

ensino fundamental e ensino médio (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, [2017]). 

Para realizar o cálculo do IDEB, o Inep conta com o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica (SINAEB), instituído pela Lei n° 369 de 5 de maio de 

2016, que ampliou a atuação de avaliação do Saeb, para todas as etapas e 

modalidades da educação básica e inclui a avaliação de todos os componentes do 

ambiente escolar - alunos, gestores, docentes e outros. Esse sistema apura, de forma 

precisa, através de testes cognitivos, o conhecimento dos alunos em português e 

matemática, utilizando a prova Brasil. O Inep multiplica a nota obtida no exame com a 

média do censo escolar e, assim, obtém o IDEB. Essa avaliação é aplicada na rede 

pública e, também, na rede privada; sendo assim, o Inep obtém uma extensa amostra 

do ensino ministrado no país (BRASIL, 2016). 

O MEC divulga as notas do IDEB de cada escola por meio do Inep. As notas 

referentes ao desempenho escolar podem ser visualizadas no site Inep, sendo essas 

informações de extrema importância para os gestores escolares, que as utilizam como 

suporte ao traçar estratégias para conduzir suas escolas a melhores resultados, 
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tornando público a toda a sociedade o rendimento escolar local (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 

2018). 

Pode-se visualizar nas Figuras 1 a 3, o resultado do IDEB no período de 10 

anos, de 2007 a 2017 (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2018). O sistema que abrange a educação 

básica compreende três níveis:  educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 

A divisão acontece da seguinte forma: do 1° ao 5° ano compreende os anos iniciais 

do ensino fundamental; 6° ao 9° ano são chamados de anos finais do ensino 

fundamental e, por último, o ensino médio, que compreende o 1° ao 3° ano 

(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA, 2018). 

 

Figura 1 - Notas dos anos iniciais do ensino fundamental comparadas com as metas 
do Plano Nacional de Educação para o período de 2007 a 2017 

 

 
Fonte: Adaptado de Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2018). 

 

A Figura 1 apresenta os dados dos anos iniciais do ensino fundamental. Os 

resultados expostos são animadores, pois a média geral das escolas de todo território 

nacional ultrapassou as metas do IDEB, projetado pelo Ministério da Educação. O 

melhor índice dessa etapa foi alcançado em 2017, com a nota de 5,8 e, se chegar a 

nota 6,0, pode ser equiparada à média de países desenvolvidos (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 

2018). 

Segundo o Resumo Técnico do IDEB, essa etapa de ensino vem 

apresentando bons resultados, destaque para oito estados que alcançaram médias 

igual ou acima de 6 pontos, “são os estado de, Minas Gerais, São Paulo, Espírito 
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Santo, Ceará, Paraná, Santa Catarina, Goiás e Distrito Federal” (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 

[2017], p. 9). O Ceará, apesar de estar em uma região com grandes desigualdades, 

apresentou 1,4 pontos acima da meta proposta (meta 4,8, nota obtida 6,2). Os estados 

do Amapá (meta 4,9, nota obtida 4,6), o Rio de Janeiro (meta 5,9, nota obtida 5,8), e 

o Rio Grande do Sul (meta 5,9, nota obtida 5,8), não alcançaram a meta para 2017. 

Ainda assim o resumo geral das médias do 1° a 5° obtiveram êxito. 

 
Figura 2 - Notas dos anos finais do ensino fundamental comparadas com as metas 

do PNE 
 

 
Fonte: Adaptado de Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2018). 

 

Os anos finais do ensino fundamental apresentam bons resultados no IDEB, 

de 2007 a 2011, como se pode observar na Figura 2. Todavia, de 2013 a 2017, o 

rendimento escolar diminui e se mantém entre 4,2 e 4,7.  Cabe ressaltar que, nessa 

etapa, é aplicado o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), um importante 

indicador da educação básica, do 5° ao 9° ano. Esse segmento do ensino fundamental 

é uma transição importante, pois os alunos já começam a pensar em que carreira 

seguir (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANÍSIO TEIXEIRA, 2018). 

O Resumo Técnico do IDEB (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, [2017], p. 30), enfatiza que, “das 

27 unidades da Federação, 23 aumentaram o IDEB, entretanto, apenas 7 (sete) 

alcançaram a meta proposta para 2017: Rondônia, Amazonas, Ceará, Pernambuco, 

Alagoas, Mato Grosso e Goiás”. A grande surpresa foi o estado de Minas Gerais, com 

um histórico de excelentes resultados e com melhora do desempenho dos anos finais 

do ensino fundamental a partir 2013 em diante. 
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Figura 3 - Notas do ensino médio comparadas com as metas do PNE 

 

 
Fonte: Adaptado de Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(2018). 

 
Conforme dados do Ministério da Educação (INSTITUTO NACIONAL DE 

ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, [2017]), de todas as 

etapas da educação básica, os alunos do ensino médio apresentaram os menores 

índices de desempenho. Observa-se que a nota do ensino médio em 2017, ficou muito 

abaixo da estimativa feita em 2014 (meta 4,7, nota obtida 3,8). 

Apesar do ensino médio alcançar 1 ponto positivo em 2007 e 2009, seu 

desempenho é preocupante, e nesse contexto salvam-se os estados: Espírito Santo 

(ES), com a melhor média nacional de 4,4 pontos, Estado do Goiás (GO) com 4,3 e 

São Paulo (SP) com 4,2. A pior média ficou a cargo do Estado da Bahia (BA), com 3,0 

pontos no IDEB de 2017, conforme Resumo Técnico do IDEB (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 

[2017]). 

O desempenho escolar não caminhou junto dos altos investimentos do 

governo federal na educação básica. Em 2009, primeiro ano do período de 

estagnação dos índices, foram gastos R$ 18 bilhões. Já em 2018, o número saltou 

para R$ 39 bilhões, um aumento de 116% (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019a). O rendimento escolar 

parece não acompanhar os investimentos e nem as projeções. “Isso evidencia que a 

correta aplicação dos recursos disponíveis é determinante na gestão escolar” 

(OLIVEIRA JÚNIOR; MINORI; FROTA, 2019, p. 523). 
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6 INDICADOR INTERNACIONAL DE DESEMPENHO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - 
PISA/OCDE  

 

O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), importante 

indicador de qualidade da educação mundial, foi criado pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com o propósito de medir os 

conhecimentos essenciais adquiridos pelos jovens de 15 anos ao término da 

educação básica em diferentes países. A última edição do PISA aconteceu no ano de 

2018, registrando a participação de 600 mil alunos em 79 países. Esse exame 

acontece a cada 3 anos e é aplicado pelo Inep (INSTITUTO NACIONAL DE 

ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b). 

Nesse contexto, a OCDE, criada em 1961 na Europa exerce, atualmente, um 

papel fundamental para a educação global. Conta com 37 países associados, que se 

reúnem em nome do bem estar social e o fortalecimento das economias, dentre seus 

membros observa-se economias consolidadas, como os Estados Unidos e economias 

emergentes como o Chile e México, porém o Brasil ainda não conseguiu atender as 

exigências para se tornar membro dessa organização (INSTITUTO NACIONAL DE 

ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b). O motivo da 

criação do PISA, pode ser entendido como uma forma de medir a qualidade da 

educação promovida por vários países, na intenção de comparar sistemas 

educacionais diferentes, e estabelecer um padrão de ensino de alto desempenho 

(ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

2016, p. 1). 

O convite da OCDE para ingresso do Brasil à organização continua de pé, 

mas para alcançar tal sonho de equiparar-se aos países desenvolvidos, ainda há um 

longo caminho a percorrer, começando pela educação. “Portanto, se a educação 

estivesse no centro da agenda política brasileira, a ela deveriam ser destinados mais 

recursos, para assim se realizar alternativas mais ousadas de ampliação do acesso e 

melhorar a qualidade de toda a educação básica” (ABRAHÃO, 2005, p. 856). 

 

6.1 Resultados do Brasil no PISA nos anos de 2015 e de 2018 

 

De acordo com o Relatório Brasil no PISA 2018 (INSTITUTO NACIONAL DE 

ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b, p. 14), este 
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se tornou um importante indicador externo de desempenho da educação, visto que 

apura o nível de proficiência (habilidade em determinada área) dos alunos nos 

domínios de matemática, literatura e ciências. “O PISA também avalia domínios 

chamados inovadores, como Letramento Financeiro e Competência Global” 

(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA, 2019b, p. 14). A cada ano um domínio é escolhido como principal; sendo 

assim, no ano de 2015, o domínio principal foi ciências e, em 2018, literatura. Por meio 

desse exame, a OCDE equipara os resultados dos países participantes e identifica os 

melhores sistemas educacionais do mundo, tendo em vista estimular a melhoria da 

qualidade e equidade do ensino, através de um sistema educacional inclusivo. 

 
Quadro 3 - Resultado das médias das notas dos alunos avaliados pelo PISA 2015 e 

o de 2018 
 

Edição do PISA 

Média das notas 
em Matemática 

Média das notas 
em Ciências 

Média das notas 
em Literatura 

2015 377 401 407 

2018 384 404 413 
Fonte: Adaptado de Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2019b). 

 
Observa-se, no Quadro 3, que o Brasil apresentou baixo rendimento do 

exame do PISA, em 2015. A média geral do país ficou em 401 pontos, pois a 

competência de maior peso era ciências, mas a meta projetada pelo PNE era de 438 

pontos. Ainda comparando com a média dos países que pertencem à OCDE, a média 

apresentada por eles em ciências foi de 493 pontos. Essa média indica sistemas 

educacionais de alto desempenho. Portanto, a educação brasileira está muito atrás 

dos países desenvolvidos (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2016). 

O relatório Brasil no PISA 2015 (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2016) apresenta os resultados do Brasil nas 

três competências avaliadas, a saber: matemática 377 pontos, Ciências 401 pontos e 

literatura 407 pontos. Avaliando o desempenho por federação, o pior resultado foi o 

do Estado de Alagoas com 360 pontos, e o melhor desempenho ficou a cargo do 

Espírito Santo com 435 pontos.  

O PISA 2018 contou com a participação de 78 países, sendo 36 membros da 

OCDE e 42 economias parceiras incluindo o Brasil. Nesta edição, o destaque do 

exame foi literatura. Foram aplicados testes cognitivos e questionários para 10.691 
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estudantes, incluindo rede pública e privada das unidades federativas brasileiras, 

assim como as dependências administrativas federais, municipais, estaduais e 

privadas, conforme dados do Relatório Brasil no PISA 2018 (INSTITUTO NACIONAL 

DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b). 

O Brasil, no PISA de 2018, registrou 413 pontos em literatura, matemática 384 

pontos e 404 em ciências. Os melhores resultados são das escolas particulares, que 

obtiveram 510 pontos e as federais com 503 pontos. Caso se compare somente a 

rede particular e a federal brasileira, o resultado fica acima da média da OCDE que 

apresentou as seguintes médias: matemática 489 pontos, ciências 489 pontos e 

literatura 487. Voltando aos resultados nacionais, observou-se que as escolas 

municipais alcançaram 330 pontos e as estaduais, 404 pontos, o que, 

consequentemente, puxou a média nacional para baixo, fechando o geral em 401 

pontos (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b). 

O relatório da OCDE referente ao PISA 2018 revelou que os melhores 

resultados foram apresentados pelos países asiáticos. A China ocupou os três 

primeiros lugares com o melhor desempenho no exame, com a participação de seus 

territórios independentes, Hong Kong, Macau, Pequim, Xangai, Jiangsu e Zhejiang, 

seguidos pela Estônia, Canadá e Finlândia. O Brasil ficou posicionado no ranking de 

2018 nas seguintes posições: Literatura 55°, ciências 64° e matemática 69°, conforme 

dados divulgados pelo Inep em 2019 (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b). 

 

6.2 Desigualdades regionais em alfabetização e o reflexo no PISA 

 

Segundo Medeiros e Oliveira (2014) os níveis de desigualdade regional e o 

perfil das famílias em relação à alfabetização afetam diretamente o desempenho 

escolar e limitam os resultados educacionais, mesmo com a atuação de políticas 

públicas de convergência regional. As regiões Norte e Nordeste do país apresentam 

desvantagens em relação ao Sul, Sudeste e Centro-Oeste, em até 1,3 anos de atraso. 

Nota-se que o nível de escolaridade dos pais dos alunos interfere diretamente 

no desenvolvimento e aprendizagem. Segundo o IBGE/Pnad Contínua (IBGE, 2018), 

o resultado do PISA é um reflexo da escolaridade média da população acima de 25 
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anos. Segue a média de anos de estudo por unidade da federação brasileira: região 

norte 8,7 anos de estudo, região nordeste 7,9 anos de estudo, região sudeste 10 anos 

de estudo, obteve o melhor índice por região. Na cidade de São Paulo, a população 

de 18 a 29 anos tem 12,3 anos de estudo em média, tornando-se destaque em todo 

o Brasil. A região centro-oeste 9,6 anos de estudo e a região sul com 9,5 anos de 

estudo. 

As médias de anos de estudo por região repercutem nas notas do PISA 2018. 

Veja a seguir as notas obtidas por região, conforme a Tabela 1 elaborada a partir de 

dados do Relatório Brasil no PISA 2018, fornecidos pelo Inep (INSTITUTO NACIONAL 

DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b): 

 

Tabela 1 - Média Global das notas dos alunos do Brasil e as por suas regiões 
geográficas na disciplina de literatura por região geográfica do Brasil (PISA 2018) 

 
Unid. da Federação Média do PISA em 

2018 

Brasil 413 

Região Norte 392 

Região Nordeste 389 

Região Sudeste 424 

Região Sul 432 

Região Centro-Oeste 425 

 
Fonte: Adaptado de Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2019b). 

 

A Tabela 1, ilustra o desempenho geral e por região. As melhores notas no 

PISA estão concentradas no sudeste, centro-oeste e sul, regiões denominadas com 

melhores índices econômicos e maior concentração de renda e, consequentemente, 

menor índice de analfabetismo. Como explica o Relatório Brasil no PISA 2018, 

“embora a média de proficiência do Brasil em letramento em leitura tenha aumentado 

de 407 em 2015 para 413 em 2018, esses valores não são estatisticamente diferentes 

quando se consideram os intervalos de confiança” (INSTITUTO NACIONAL DE 

ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b, p. 64). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo analisou os resultados dos indicadores de desempenho da 

educação básica no âmbito internacional, representado pelo PISA, e nacional, 

realizado pelo IDEB. O objetivo da pesquisa foi confrontar as metas projetadas pelo 

PNE, segundo a Lei n° 13.005, com os resultados nacionais, a fim de entender a 

situação da educação básica no Brasil. 

De acordo com Pimentel (2019, p. 22) para alcançar as metas propostas pela 

agenda global para a educação 2030, o principal desafio do Brasil está no 

“cumprimento do Plano Nacional de Educação e na implementação da Base Nacional 

Comum Curricular”. Embora o progresso tenha sido alcançado no sistema de ensino 

e aprendizagem dos anos iniciais do ensino fundamental ao longo dos anos, os 

resultados dos indicadores PISA e IDEB, responsáveis por medir a qualidade da 

educação básica, são desmotivadores e revelam que o país não consegue alcançar 

as metas propostas pelo MEC, principalmente quando se analisa a rede pública.  

As evidências apontadas neste artigo de revisão indicam que o Brasil está 

atrasado na alfabetização da massa popular, com 11,3 milhões analfabetos em 2019. 

Ao analisar os gráficos, tabelas e quadros, observou-se que a maior dificuldade 

apresentada pelos alunos está nas etapas dos anos finais do ensino fundamental e 

ensino médio com baixos índices de aprendizagem.  

Nesse contexto, Mattos (2004) diz que a educação brasileira se tornou um 

reflexo de sua herança histórica e do desenvolvimento tardio das políticas públicas 

voltadas para equidade de um sistema educativo como um bem público. Já Young 

(2016, p. 14) enfatiza que “não é justo nem equitativo quando um conhecimento de 

baixa qualidade é oferecido às crianças, o que não as leva para além das próprias 

experiências”, apresentando-se em desvantagem ao competir por melhores vagas de 

emprego no futuro. 

Por fim, conclui-se que a melhoria do ensino não está ligada somente aos 

investimentos financeiros, pois de acordo com o estudo apresentado, o Brasil investiu 

6,2% do PIB na educação de 2015 a 2018, taxa superior à média de investimentos 

dos países da OCDE. O desempenho educacional é influenciado por fatores que vão 

além da sala de aula, como por exemplo, o desvio de verbas escolares, violência, má 

distribuição de renda, desmotivação dos docentes, falta de acompanhamento familiar, 

fome e miséria, além do grau de instrução dos pais. Observa-se a necessidade de 
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aprimoramento das políticas e processos educacionais para o setor público, buscando 

nivelar a aprendizagem do ensino das elites e dos mais vulneráveis.  
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